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Resumo – O objetivo deste trabalho é mensurar o efeito do Programa Bolsa Família (PBF) sobre a 
procura por trabalho dos chefes de famílias pobres e extremamente pobres na área rural do Nordes-
te brasileiro e que não estão no mercado de trabalho. A amostra foi composta com base na Pnad 
Contínua de 2016. Foi usada a combinação do balanceamento por entropia com o método Propen-
sity Score Matching (PSM). Depois, fez-se a análise de sensibilidade, proposta por Becker e Calien-
do, para verificar se o viés dos não observáveis afetou o resultado do Efeito Médio de Tratamento 
sobre os Tratados (ATT). De acordo com os resultados, receber o benefício do programa resulta em 
um efeito negativo sobre a procura por trabalho. Diversos fatores podem contribuir para esse efeito 
sobre os beneficiários; entre eles, está o efeito renda proposto por Tavares, em que famílias benefi-
ciadas trocam a renda do trabalho pela renda do não trabalho.

Palavras-chave: beneficio, extrema pobreza, governo.

Impact of the Bolsa Família Program on the search for 
work in the rural areas of Northeast Brazil

Abstract – This paper has the objective to measure the effect of the Bolsa Família governmental 
program concerning the poor and extremely poor family head of household job search in the rural 
area of Brazil’s northeastern region that are not in the job market. The sample was composed by the 
2016’s Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), conducted by the Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. In order to do that, it was used a combination of the entropy balancing 
and the Propensity Score Matching (PSM) method. Subsequently, an analysis of sensibility proposed 
by Becker & Caliendo (2007) was done, in order to verify how the non-observable bias affected the 
result of the average treatment effect on the treated (ATT). According to the results, recieving the so-
cial benefit results in a negative effect on the job search. Several factors can contribute to this effect 
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Introdução
A modernização do setor agropecuário nas 

últimas décadas, principalmente pela adoção da 
mecanização, da instituição do Sistema Nacional 
de Crédito Rural e da criação da Embrapa, in-
troduziu meios de produção mais avançados, 
modificando diretamente as atividades exercidas 
no meio rural brasileiro. Dessa maneira, muitos 
trabalhadores que antes se dedicavam exclusiva-
mente à agricultura migraram para atividades não 
agrícolas. Entretanto, em razão da pouca acumu-
lação de capital humano, muitos trabalhadores 
foram preteridos no mercado de trabalho urbano. 

Diversos países adotaram a iniciativa de 
introduzir transferência de renda condicionada 
(PTRC) para suprir as necessidades das pes-
soas mais carentes. São exemplos a Argentina, 
a Bolívia, a Colômbia e o México, o que, em 
1997, implantou o Programa Educacion, Salud e 
Alimentación (Progressa), mais conhecido como 
Oportunidades, considerado um dos primeiros 
programas de transferência de renda do mundo. 
O governo brasileiro também implementou 
diversas políticas para esse fim. O Programa 
Bolsa Família (PBF) foi criado com o objetivo 
de minimizar, a curto prazo, a pobreza e, con-
sequentemente, a desigualdade de rendimentos, 
promovendo, desse modo, a inclusão social 
(Brasil, 2004). 

Conforme a Lei nº 10.836, de 2004 (Brasil, 
2004), a criação do PBF resultou da união de 
outras políticas públicas então vigentes, o Bolsa 
Escola, o Vale Gás e o Bolsa-Alimentação, ligadas 
ao Programa Nacional de Acesso à Alimentação 
(PNAA). O PBF é considerado um programa de 

transferência condicionado de renda, pois os 
recursos monetários são repassados diretamente 
aos beneficiados. 

Programas condicionados de transferência 
de renda são executados pelos governos com 
objetivo de melhorar as condições das famílias 
no curto prazo. No PBF, entretanto, existe um 
objetivo implícito de que os chefes das famílias 
beneficiadas busquem alocação no mercado de 
trabalho, por meio de um efeito substituição da 
transferência5, derivado das condicionalidades 
exigidas quando as famílias são inseridas no 
programa. No meio rural, em razão de suas 
características e do processo de modernização, 
o número de famílias beneficiadas é expressivo. 
De acordo com a Pnad6 Contínua de 2016 (IBGE, 
2019), o meio rural respondia por aproximada-
mente 48% do total de beneficiários. Contudo, 
há famílias aptas a participarem do programa 
mas que ainda estão de fora.

Diversos trabalhos procuraram mensurar 
o efeito do PBF sobre a oferta de trabalho –
Cedeplar (2007); Foguel & Barros (2010); Teixeira 
(2008); Tavares (2010); Nunes & Mariano (2015); 
Cavalcanti et al. (2016); Costa et al. (2018). Não 
há, entretanto, consenso sobre os efeitos do pro-
grama no mercado de trabalho, com relação às 
horas trabalhadas, pois os resultados dependem, 
fundamentalmente, da população-alvo. 

Nesses estudos, a variável de resultado do 
PBF sobre o mercado de trabalho são as horas 
trabalhadas, e não a decisão dos beneficiários 
em procurar trabalho7. Segundo Ehrenberg & 
Smith (1994), as horas trabalhadas são um dos 
fatores que influenciam a decisão dos agentes 
econômicos em ofertar trabalho, mas não o 

on beneficiaries, among them, the income effect proposed by Tavares (2010), in which benefited 
families swap the job income by the non-job income.

Keywords: benefit, extreme poverty, government.

5	 Ver Tavares (2010).
6	 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
7	 No caso dos estudos já realizados, as pessoas fazem parte da população economicamente ativa (PEA). Desse modo, o interesse é verificar 

se eles ofertam mais horas trabalhadas. Neste artigo, a amostra será composta por beneficiários que não estão no mercado de trabalho 
na semana de referência nem estão procurando por emprego.
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principal fator. Dessa maneira, este artigo ado-
tará como variável de resultado a decisão do 
beneficiário em tomar alguma providência, de 
fato, para conseguir trabalho.

Conforme o censo do IBGE de 2010 (IBGE, 
2011), o Nordeste é a região com o maior núme-
ro de beneficiários do PBF. Da população brasi-
leira, 47,8 % dos residentes no meio rural estão 
no Nordeste. Nesse sentido, o objetivo deste tra-
balho é analisar o efeito de curto prazo do PBF 
sobre o mercado de trabalho rural das famílias 
pobres e extremamente pobres no Nordeste bra-
sileiro. Serão avaliados dois grupos de pessoas: 
um que recebe o benefício do governo (tratados) 
e outro que não recebe (controles), mas que 
estão equiparados às mesmas condições. 

Para tal, o efeito será estimado pelo ba-
lanceamento por entropia, combinado com o 
Propensity Score Matching (PSM). Além disso, 
buscando averiguar se o viés de variáveis não 
observáveis afeta positiva ou negativamente o 
resultado, faz-se o teste de análise de sensibilida-
de. A base de dados para a análise será retirada 
da Pnad Contínua 2016 (IBGE, 2019).

Efeitos do PBF sobre o 
mercado de trabalho

O PBF é o principal programa de transfe-
rência condicionado de renda no Brasil. Portanto, 
faz-se necessário referenciar a literatura sobre 
os efeitos que tal benefício produz na oferta de 
trabalho das famílias beneficiadas. 

Costa (2016) reforça o que Foguel & 
Barros (2010) argumentam, que o efeito renda8 
para com a transferência de renda é muito na 
composição do efeito total. Além disso, quando 
se trata da oferta de trabalho individual, há um 
efeito totalmente negativo. Os autores argumen-
tam também que existe uma ambiguidade nesse 
resultado total, restando apenas a determinação 

empírica do efeito que realmente atua sobre as 
famílias beneficiadas pelo programa. 

Tavares (2010) baseia-se em dois grandes 
efeitos gerados por esses programas de trans-
ferências de renda; efeito renda e efeito substi-
tuição. O primeiro é ligado diretamente ao que 
Foguel & Barros (2010) afirmaram anteriormente. 
Desse modo, os autores mostram que o primeiro 
reduz a oferta de trabalho, explicado pelo au-
mento da renda da família por ser beneficiada 
do PBF, ou seja, mesmo que os adultos aptos a 
trabalhar diminuam suas horas trabalhadas, não 
haverá diminuição da renda mensal. Costa et al. 
(2018) chamam esse efeito de efeito desincentivo 
ao trabalho. 

Já o efeito substituição está diretamente liga-
do às condicionalidades. Basicamente, apoia-se 
na ideia de que crianças e jovens devem estar 
com frequência escolar, uma das condições para 
o PBF; logo, eles não podem ser inseridos no 
mercado de trabalho. Assim, os adultos, pais por 
exemplo, devem aumentar a oferta de trabalho 
para compensar a renda perdida pelos filhos. 

Teixeira (2008) estimou o efeito médio 
do PBF sobre a probabilidade do trabalho para 
homens e mulheres. O autor explica que as 
chances a favor, para trabalhar, torna-se nula em 
razão do efeito renda. Os valores da probabilida-
de de trabalhar foram de 2,2 % para mulheres e 
de 1,6% para homens. 

Nesse contexto, Costa et al. (2018) mos-
tram que existe um possível efeito negativo nos 
membros das famílias com idade para participar 
da população economicamente ativa, e podem 
trabalhar, mas adiam a entrada no mercado de 
trabalho. Esse comodismo é a principal preo-
cupação quando se trata de acumular renda. 
Contudo, as horas trabalhadas não influenciaram 
a menor renda dos trabalhadores; logo, para os 
autores, outros fatores devem impactar no mer-
cado de trabalho. 

8	 O efeito renda, conforme Teixeira (2008) e Foguel & Barros (2010), trata-se da redução da oferta de trabalho pelos membros da família 
que estão em idade para isso. Dessa maneira, a renda da família não se compromete quando ele obtém renda por outro meio.
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Peña et al. (2015) afirmam que, antes do 
PBF, as políticas públicas eram ineficazes na 
mitigação do ciclo da pobreza, mas que, com 
a implantação do programa, houve melhora no 
índice de mobilidade social. Para essa análise, 
foi empregado o método de cadeia de Markov, 
usando os dados de renda média domiciliar per 
capita por décimos da população de 1999, 2003, 
2005 e 2009. Os dados foram calculados pelo 
Ipea, com a base na Pnad/IBGE (IBGE, 2019).

Freguglia et al. (2018) verificaram que não 
há efeito do PBF sobre a probabilidade de tra-
balhar, de homens e mulheres, e que o impacto 
na redução das horas trabalhadas é de pouca 
magnitude. Além disso, foi possível verificar 
que a elasticidade da oferta de trabalho varia de 
acordo com o sexo e o tipo de ocupação, corro-
borando a hipótese de que a divisão do trabalho 
domiciliar leva as mulheres a uma condição mais 
sensível ao choque na renda, quando compara-
das aos homens, principalmente em áreas rurais.

Costa et al. (2018) analisaram os efeitos do 
PBF sobre as horas trabalhadas e o rendimento 
do trabalho para os trabalhadores no Brasil rural 
e regiões, usando a base de dados do Censo 
de 2010 e verificando esses efeitos para alguns 
quantis. Os resultados mostram que, para grande 
parte dos quantis e mediana, não se pode afirmar 
efeitos de redução sobre as horas trabalhadas 
dos trabalhadores que recebem o PBF, pois os 
efeitos foram positivos e negativos, dependendo 
do quantil analisado.

 Desse modo, a literatura mostra que há 
efeitos nulos, positivos, e negativos do PBF sobre 
o mercado de trabalho. Esses trabalhos usaram 
como variável de interesse (outcome) as horas 
trabalhadas que podem ser consideradas dentro 
da decisão das pessoas em ofertar trabalho – e 
não sobre a decisão de trabalhar. Assim, este 
estudo faz uma análise mais robusta e mais re-
cente sobre o “efeito desincentivo” ao trabalho 
dos beneficiários do PBF.

Programa Bolsa Família
Desde a década de 1990, o Brasil dese-

nha políticas que visam à redução da pobreza. 
Em 2003, depois de criada a Lei de Combate 
à Pobreza no País, foi concebido o PBF (Brasil, 
2004), programa de transferência condicionado 
de renda que beneficia famílias pobres (com 
renda per capita de R$ 85,01 a R$ 170,00) e 
extremamente pobres (renda per capita menor 
do que R$ 85,00). 

O PBF tem o propósito de mitigar a po-
breza e promover acesso à rede de serviços 
públicos, e, para isso, conta com ações de curto 
e longo prazos. No curto prazo, o intuito é aliviar 
os efeitos imediatos da pobreza via transferên-
cia de dinheiro, que proporciona condições de 
aquisição de bens e serviços básicos. As ações 
de longo prazo têm por justificativa enfrentar os 
mecanismos de reprodução da pobreza, com 
suporte nas condicionalidades ligadas às áreas 
da educação e da saúde.

Sua gestão ocorre de modo descentraliza-
do. A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios trabalham conjuntamente, exercendo 
funções especificas para a melhor focalização e 
efetividade do programa. Cabe ao governo fede-
ral executar o pagamento mensal dos benefícios 
para as famílias, desenvolver e disponibilizar aos 
estados, Distrito Federal e municípios sistema da 
gestão, disponibilizar canais de comunicação 
para o recebimento de sugestões e de denúncias 
sobre eventuais irregularidades e apoiar finan-
ceiramente os estados, municípios e o Distrito 
Federal para o exercício de suas atribuições na 
gestão do PBF.

 Governos estaduais têm como funções 
disponibilizar serviços e estruturas institucionais 
das áreas de assistência social, educação e saú-
de, estimular o cadastramento e a atualização 
cadastral pelos municípios, criar uma coorde-
nação intersetorial responsável pelo programa 
no estado e estimular os municípios para a 
criação de parcerias com órgãos. Aos governos 
municipais e ao Distrito Federal são atribuídas as 
funções de identificar e inscrever as famílias de 
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baixa renda no Cadastro Único, atualizando suas 
informações pelo menos a cada dois anos; ins-
tituir Instância de Controle Social (ICS) do Bolsa 
Família e contribuir para sua atuação, garantir o 
acompanhamento e o monitoramento das ações 
do programa na comunidade e viabilizar ações 
complementares para as famílias beneficiárias.

O valor do benefício depende da renda 
per capita mensal da família beneficiada e 
sua composição, ou seja, se há crianças ou 
adolescentes. No programa, há quatro tipos de 
benefícios. O primeiro é o Benefício Básico, no 
valor de R$ 85,00, concedido apenas às famílias 
em situação de extrema pobreza, mesmo que 
não possuam crianças, adolescentes nem jo-
vens. O segundo tipo é o Benefício Variável, de 
R$ 39,00, e é concedido às famílias em situação 
de pobreza e extrema pobreza caso tenham 
gestantes, crianças e adolescentes de até 15 
anos – cada família pode receber até cinco be-
nefícios variáveis. O terceiro tipo é o Benefício 
Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), de 
R$ 42,00, ofertado às famílias com jovens de 16 
e 17 anos – além dos cinco benefícios variáveis, 
cada família pode receber até dois BVJ. E, por 
último, o Benefício para a Superação da Extrema 
Pobreza (BSP), destinado às famílias com renda 
familiar per capita igual ou inferior a R$ 85,00, 
mesmo depois do recebimento dos benefícios 
do PBF (Básico, Variável e BVJ). Desse modo, o 
valor do BSP ofertado vai ser equivalente à soma 
necessária para que a renda da família supere a 
situação de extrema pobreza (Brasil, 2019). 

O pagamento dos benefícios é feito via car-
tão magnético, gerado automaticamente para as 
famílias participantes do programa e encaminha-
do pela Caixa Econômica Federal. É o principal 
meio de saque do benefício. Para o recebimento 
do dinheiro, contudo, as famílias devem cumprir 
condicionalidades relacionadas à educação e à 
saúde. Na educação, essas condicionalidades 
referem-se à matrícula (crianças e jovens devem 
estar devidamente matriculados no colégio) e 
à frequência, que deve ser de no mínimo 85% 
para as crianças e 75% para os jovens. Na área 
da saúde, as famílias devem levar as crianças aos 

postos de saúde para fazer o acompanhamento 
do cartão de vacinação, bem como acompanha-
mento de gestantes. No caso de descumprimen-
to de alguma condicionalidade, há a retenção da 
parcela do benefício por determinado tempo, e, 
se o descumprimento persistir, a família poderá 
ser retirada do programa.

As famílias que estão na situação do des-
cumprimento do benefício são acompanhadas 
pelo Centro de Referência da Assistência Social 
(Cras), por meio do Programa de Atenção Integral 
à Família (Paif). O Cras tem por objetivo prevenir 
a ocorrência de situações de vulnerabilidades e 
riscos sociais por meio de acompanhamentos. 
Esse acompanhamento possibilita identificar as 
necessidades dessas famílias e procurar interven-
ções mais efetivas.

Metodologia

Base de dados

Os dados usados neste trabalho foram 
retirados da Pnad Contínua de 2016, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
qual visa gerar informações para o estudo so-
cioeconômico do Brasil (IBGE, 2019). A amostra 
foi composta por domicílios em áreas rurais, nas 
quais o chefe da família não estivesse empregado 
na semana de referência. Além disso, foi feito um 
corte na renda per capita mensal com o valor 
igual ou menor do que R$ 170,00, para conter 
na amostra somente famílias em condição de 
receber o PBF.

A análise dos dados foi feita por compara-
ção de médias entre dois grupos. O grupo de tra-
tamento foi composto por famílias que atendem 
às condicionalidades e são beneficiadas pelo 
PBF. No grupo-controle, estão as famílias que 
também satisfazem as condicionalidades, mas 
não são beneficiadas pelo programa. Dessa for-
ma, pode-se mensurar o impacto do PBF sobre 
a decisão de trabalhar das famílias beneficiárias.
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Procedimentos econométricos

Para que se faça uma estimação dos efei-
tos do PBF sobre a decisão de o trabalhador rural 
procurar trabalho, é necessário que haja infor-
mações sobre ele antes e depois da intervenção 
dessa política pública, caracterizando assim um 
experimento aleatório. Mas a informação sobre 
o beneficiário antes do tratamento não é dispo-
nibilizada. Assim, faz-se necessário constituir um 
grupo contrafactual (grupo-controle) que tenha 
as mesmas características observadas do grupo 
de tratamento.

Como não é possível observar a mesma 
família antes e depois de participar do PBF, a 
avaliação ocorre entre dois grupos estaticamente 
idênticos – famílias que recebem o benefício 
(tratados) e famílias que não recebem (controle). 
É comum, entretanto, que essas bases de dados 
denotem diferenças consideráveis, não garan-
tindo um bom suporte comum entre os grupos. 
Com isso, são necessários métodos que façam 
o balanceamento desses dados para diminuir 
essas diferenças. Para isso, Hainmueller (2012) 
desenvolveu o balanceamento por entropia, mé-
todo multivariado e não paramétrico, que ajusta 
as distribuições das amostras por meio de uma 
reponderação, conferindo pesos ao conjunto de 
observações do grupo-controle para adequar as 
unidades do grupo de tratamento. 

O método de balanceamento por entropia 
possibilita que todos os dados paralelos dispo-
níveis sejam agregados no cálculo dos pesos da 
população de amostras não probabilísticas, per-
mitindo que a densidade de X na amostra não 
probabilística reponderada esteja muito próxima 
da amostra de referência. 

Depois da entropia, os grupos (de trata-
mento e controle) passam a ser semelhantes, 
com suporte nas suas características observá-
veis. Desse modo, para encontrar o efeito do 
PBF sobre a decisão de procurar trabalho dos 
chefes das famílias que recebem o programa, 
será inserido o peso da entropia no modelo de 

Propensity Score Matching (PSM), metodologia 
desenvolvida por Rosembaum & Rubin (1983). 
O PSM é um método semiparamétrico que bus-
ca mensurar uma diferença de médias entre um 
grupo-controle e o grupo de tratamento por meio 
de características observáveis desses grupos. 

Para minimizar o viés do PSM, devem ser 
atendidas as hipóteses da independência condi-
cional, em que os fatores não observáveis não 
afetam o tratamento9, e a hipótese da suposição 
de um suporte comum entre os dois grupos. Essa 
região é obtida com base no descarte daqueles 
casos que estiverem muito abaixo ou muito 
acima da média dos escores, ou seja, não são 
unidades comparáveis e são grupos que não 
permitem inferir as conclusões propostas pela 
avaliação de impacto; entretanto, com o peso do 
balanceamento por entropia, não há descarte, e 
todos estarão dentro desse suporte.

Caso os grupos (de tratamento e controle) 
não sejam semelhantes, em virtude das variáveis 
não observadas, a variável de resultado pode 
ser afetada de modo tal que os estimadores de 
escore de propensão deixem de ser consistentes. 
Assim, a omissão dessas variáveis pode produzir 
um viés na estimação do efeito médio do tra-
tamento sobre os tratados. Rosenbaum (2002) 
propôs uma estratégia para retratar esse proble-
ma (Rosembaum, 2002; Diprete & Gangl, 2004), 
que não elimina a probabilidade de que haja 
fatores não observados, mas determina o quão 
adversos eles podem ser para os resultados.

Esse método reconhece pessoas com 
base nas suas características observáveis, i e j. 
Admitindo a probabilidade de participação do 
indivíduo i no tratamento, temos

τi = Pr(Di = 1|xi) = F(βxi + γui)	 (1)

em que xi são as características observadas do 
indivíduo i; ui corresponde à variável não ob-
servada; e γ corresponde ao efeito de ui sobre 
a decisão de participação no programa. Caso 
não haja viés de seleção, γ será igual a zero; 

9	 Para mais detalhes econométricos, ver Rosembaum & Rubin (1983) e Becker & Ichino (2002).
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portanto, a probabilidade de participação será 
exclusivamente determinada pelas características 
observáveis. Porém, se houver viés de seleção, 
dois indivíduos com as mesmas covariadas ob-
servadas X terão diferentes chances de receber 
tratamento, [(qi /(1 - qi)] e [(qj /(1 - qj)]:

[(qi /(1 - qi)] / [(qj /(1 - qj)] = 
= [(qi(1 - qj)] / [(qj /(1 - qi)] = exp[g(ui - uj)]

	 (2)

Se não houver diferenças relacionadas 
às características não observadas, nenhum viés 
é encontrado (g = 0), e a razão de chances das 
pessoas pareadas receberem o tratamento é 1. 
A análise de sensibilidade avalia quanto do efeito 
médio do tratamento é modificado em virtude 
da mudança nos valores de γ e de ui - uj. Os limi-
tes da razão de probabilidades de participação 
no tratamento são expressos por

1/eg ≤ [ai(1 - qj)] / [qi(1 - qi)] ≤ eg	 (3)

Caso os pareados possuam a mesma 
probabilidade de participação, eg será igual a 1. 
Se eg for igual a 2, os supostamente semelhantes 
em termos de características observáveis podem 
diferir nas probabilidades de receberem trata-
mento por um fator de até 2. 

Aakvik (2001) sugere o uso de estatística 
de teste de Mantel & Haenszel (MH, 1959) 
para resultados binários, em que é observado 
o resultado tanto para os tratados quanto para 
os não tratados. Se o resultado não é afetado 
por distintas atribuições de tratamento, então o 
tratamento não tem efeito. Caso o resultado seja 
diferente para variadas atribuições, o tratamento 
terá algum efeito (positivo ou negativo). Assim, 
essas estatísticas têm como hipótese nula a au-
sência do efeito do tratamento nas estimações 
(Aakvik, 2001; Becker & Caliendo, 2007).

Para usar essa estatística de teste, primeiro 
é preciso tornar as pessoas nos dois grupos tão 
semelhantes quanto possível, porque esse teste 
é baseado em amostragem aleatória. Com o au-
mento de eg, os limites se afastam, refletindo a in-
certeza sobre as estatísticas de teste na presença 
de viés de seleção não observado. Dois cenários 

são especialmente úteis. Seja Q+
MH a estatística 

de teste, dado que superestimamos o efeito do 
tratamento, e Q-

MH o caso em que subestimamos 
o efeito do tratamento. Os dois limites são então 
dados por

	 (4)

	 (5)

em que ẼS e Var(ẼS) são as grandes aproxima-
ções da amostra para a expectativa e variância 
do número de participantes bem sucedidos 
quando u é binário, dado γ.

Resultados e discussão

Estatística descritiva

A amostra usada na pesquisa compreende 
8.624 domicílios rurais nordestinos com famílias 
aptas a receber o Bolsa Família (renda menor ou 
igual a R$ 170,00). Famílias que recebem o benefí-
cio são o grupo de tratamento, com 3.329 domicí-
lios, e famílias que não recebem o benefício são o 
grupo-controle, com 5.295 domicílios. A Tabela 1 
mostra as variáveis e as estatísticas descritivas 
usadas para avaliar o efeito do PBF sobre a oferta 
de trabalho no âmbito rural nordestino.

As famílias que não participam do PBF 
(grupo-controle) denotam maior média em 
relação à decisão de procurar emprego quando 
comparadas às que participam do programa, 
com cerca de 15,75% e 6,78%, respectivamente. 
Ou seja, os chefes de famílias beneficiadas pelo 
programa expressam menor disposição para pro-
curar trabalho. A renda per capita das famílias 
que recebem o programa é maior, com média 
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Tabela 1. Estatísticas descritivas das variáveis para o Nordeste rural brasileiro.

Variável
Grupo de tratamento Grupo-controle

Média Desvio padrão Média Desvio padrão
Procurou trabalho 0,0678 0,2515 0,1575 0,3643
Renda per capita 89,3592 38,6904 79,9467 46,0064
Sexo do chefe 0,9870 0,4588 0,7235 0,4473
Idade do chefe 39,4553 10,0385 43,0436 10,4266
Cor chefe 0,1823 0,3861 0,1718 0,3772
Chefe sem instrução 0,2832 0,4506 0,3573 0,4792
Fund. incompleto 0,5473 0,4978 0,5121 0,4998
Fund. completo 0,0627 0,2426 0,0491 0,2161
Médio incompleto 0,0363 0,1871 0,0288 0,1675
Médio completo 0,0675 0,2510 0,0481 0,2141
Emprego formal 0,0090 0,0945 0,0126 0,1117
num_crian5 0,4226 0,4940 0,3210 0,4669
num_crian10 0,4346 0,4957 0,3206 0,4667
num_crian15 0,4340 0,4957 0,4307 0,4952
num_adole17 0,1832 0,3969 0,3612 0,4804
Total compon. familiar 4,1925 1,7337 4,6372 2,1414
Dom próprio 0,8516 0,3555 0,8651 0,3415
Material adequado 0,8603 0,3467 0,8489 0,3581
Água canalizada 0,5953 0,4908 0,6045 0,4889
Saneamento adequado 0,6248 0,4842 0,6389 0,4803
Lixo adequado 0,1784 0,3829 0,1884 0,3911
Eletricidade 0,9828 0,1297 0,9822 0,1320

de R$ 89,36. A renda familiar média das não 
beneficiadas é de R$ 79,95. 

Os chefes das famílias são, na maioria, 
homens, com idade média de 39 anos (benefi-
ciados) e 43 anos (não beneficiados). Nas famí-
lias que não recebem o benefício, 35,73% dos 
chefes não possuem instrução; nas beneficiadas, 
o valor é de 28,32%. Quanto ao ensino funda-
mental completo, o grupo de tratamento exprime 
medias maiores do que o grupo-controle: 6,27% 
e 4,91%, respectivamente. Quando se observam 
os concludentes do ensino médio, novamente o 
grupo que recebe o PBF possui maiores médias: 
6,75% contra 4,81%.

 No grupo que recebe o benefício, 42,26% 
das crianças têm até cinco anos e 43,46% têm 

até dez anos de idade; os adolescentes são 
18,32%. No grupo-controle, os valores são, res-
pectivamente, 32,10%, 32,06% e 36,12%. Outro 
aspecto é que nas famílias beneficiadas é maior 
a média de chefes da cor negra: 18,23% contra 
17,18%.

Estimação da entropia e PSM

Inicialmente, foi feito o balanceamento 
por entropia das covariadas. A Tabela 2 mostra 
o comportamento da média, da variância e da 
assimetria. O balanceamento por entropia antes 
da estimação do PSM garante que os dois gru-
pos, beneficiados e não beneficiados pelo PBF, 
possuam as mesmas características observadas, 
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assegurando assim que não haja diminuição da 
amostra para o cálculo do estimador, o que ga-
rante resultados mais robustos.

A Figura 1 mostra a distribuição do escore 
de propensão antes e depois da entropia. Como 
se pode verificar, houve um ajuste, assegurando 
que existe para cada pessoa do grupo de não 
beneficiados pelo PBF um par no grupo de bene-
ficiados, cujo resultado potencial é bom preditor 
do resultado do controle sob o tratamento.

Para escolher o algoritmo que define as 
pessoas nos grupos de não beneficiados mais 
“próximas” do grupo de tratamento em termos 
do vetor de covariadas observadas, foi feito o 
pstest. A Tabela 3 mostra os três métodos para 
o pareamento (Vizinho mais próximo, Kernel e 

Figura 1. Distribuição do escore de propensão antes (esquerda) e depois (direita) do balanceamento.

Raio). Assim, foi escolhido o pareamento por 
Matching Vizinho mais próximo para análise, 
pois esse algoritmo indicou o menor pseudo R2.

A Tabela 4 mostra o Efeito Médio do 
Tratamento sobre os tratados (ATT). O ATT en-
contrado representa a diferença entre os dois 
grupos quanto à tomada de decisão de procura 
por trabalho das pessoas beneficiadas pelo PBF. 
Com base no sinal do ATT, é possível verificar 
que o PBF possui efeito negativo sobre a procura 
de emprego por parte dos beneficiados que 
estão fora da população economicamente ativa 
(PEA) no meio rural do Nordeste. Ou seja, para 
esse grupo, o recebimento do PBF produz um 
desincentivo à procura por trabalho. 

Tabela 3. Pstest – teste de escolha do modelo a ser analisado.

Antes do balanceamento por entropia

Pareamento
Pseudo

R2

LR

chi2
Viés médio Viés mediano

Matching Kernel 0,0 4,6 0,9 0,6
Depois do balanceamento por entropia

Pareamento
Pseudo

R2

LR 

chi2
Viés médio Viés mediano

Matching Vizinho Mais Próximo 0,047 437,55 8,2 4,8
Matching Kernel 0,083 767,03 11,2 5,5
Matching Radius 0,083 767,27 11,2 5,5
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Tabela 4. Resultado das estimativas de Propensity Score Matching.

Variável de resultado Tratado Controle ATT t-student
Procurou trabalho 0,06789 0,16281 -0,09492 -12,26

Esse resultado corrobora os obtidos por 
Tavares (2010), que afirma que o efeito renda re-
duz a oferta de trabalho em razão do aumento da 
renda das famílias beneficiadas; Foguel & Barros 
(2010) defendem que o efeito renda para com 
a transferência de renda é bastante alto; Costa 
et al. (2018) encontram o mesmo resultado, que 
chamam de “efeito desincentivo ao trabalho”. Os 
mencionados autores, entretanto, usaram como 
variável de resultado as horas trabalhadas para 
definir a oferta de emprego e não a decisão de 
procurar trabalho.

Outro fator que pode permitir o desincenti-
vo ao trabalho dos chefes de famílias beneficiadas 
pelo PBF é o seu baixo grau de instrução, isto é, 
a baixa acumulação de capital humano. Nesse 
sentido, os que possuem baixa escolaridade não 
conseguem ocupação no mercado de trabalho 
com boa remuneração. Os chefes de famílias 
beneficiadas podem se encontrar também em 
desalento, situação em que eles gostariam de tra-
balhar, mas não procuram emprego por acreditar 
não ter possibilidades de conseguir uma vaga e, 
assim, retiram-se do mercado de trabalho.

Assim, o beneficiário pode estar trocando 
a renda do seu emprego pela renda do PBF e, 
dessa forma, deixa de ofertar trabalho. Rosa & 
Santos (2010) argumentam que esse impacto 
negativo pode ser observado por um outro viés, 
diferente do “desincentivo ao trabalho”, mas 
como uma oportunidade de superação de ocu-
pações de trabalho inseguras, em razão do au-
mento na renda dessas pessoas, e, dessa forma, 
elas passam a não aceitar qualquer ocupação no 
mercado de trabalho. Já Costa et al. (2018) afir-
mam que o possível efeito negativo do PBF sobre 
a inserção no mercado de trabalho decorre de 
fatores externos ao programa.

Um dos principais fatores limitantes ao 
ingresso desses trabalhadores no mercado de 

trabalho é o baixo grau de instrução da popula-
ção rural brasileira. Desse modo, o desestimulo 
à procura de emprego não pode ser tratado ape-
nas como uma consequência do PBF, pois, como 
afirmam Santos & Nascimento (2008), não pode 
existir um desestímulo ao trabalho causado pela 
transferência de renda se não existe emprego 
sendo ofertado. Essa situação refuta a concepção 
de uma suposta acomodação dos beneficiários. 

 Para testar a robustez dos resultados, foi 
feita uma análise de sensibilidade, em que é veri-
ficado se a hipótese Suposição de Independência 
Condicional (SIC) não foi atendida. Isso significa 
que variáveis não observáveis podem impactar 
os resultados estimados. Para tal, foram usados 
os Limites de Rosenbaum.

Essa análise verifica a sensibilidade dos re-
sultados estimados relacionados a alguma falha 
que pode ter havido na suposição de indepen-
dência condicional resultante de variáveis não 
observadas que afetam o tratamento e a variável 
do resultado. Isso pode ocasionar um viés de 
variável nas estimações (sub ou sobrestimação), 
pois pode haver outro motivo que levem as famí-
lias a procurarem, ou não, o PBF. 

Segundo o teste Mantel-Haenszel, Q_mh+ 
é usado para descrever o limite quando há so-
brestimação do efeito do tratamento; e Q_mh-, 
quando ocorre subestimação – o teste leva em 
consideração intervalos com níveis críticos do 
fator Γ de 1 a 2. A consistência dos níveis de sig-
nificância da hipótese de sobrestimação e subes-
timação é dada pela variação da probabilidade 
do fator Γ; se p_mh+ ou p_mh- for menor que o 
nível de significância (0,05), então os valores não 
observados não afetam o resultado da amostra.

A Tabela 5 mostra os resultados obtidos 
para o teste de Mantel-Haenszel. Para todos os 
valores Γ, foi possível rejeitar a hipótese nula dos 
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Tabela 5. Análise de sensibilidade dos limites de 
Rosenbaum.

Γ Q_mh+ Q_mh- p_mh+ p_mh-

1,00 12,0840 12,0840 0 0

1,05 12,7233 11,4515 0 0
1,10 13,3369 10,8520 0 0
1,15 13,9279 10,2829 0 0
1,20 14,4983 9,7413 0 0
1,25 15,0496 9,2248 0 0
1,30 15,5834 8,7311 0 0
1,35 16,1011 8,2582 0 1,1e-16 
1,40 16,6037 7,8044 0 3,0e-15 
1,45 17,0923 7,3684 0 8,6e-14
1,50 17,5679 6,9486 0 1,8e-12
1,55 18,0313 6,5439 0 3,0e-11
1,60 18,4833 6,1533 0 3,8e-10
1,65 18,9245 5,7758 0 3,8e-09
1,70 19,3557 5,4104 0 3,1e-08
1,75 19,7773 5,0565 0 2,1e-07 
1,80 20,1898 4,7133 0 1,2e-06
1,85 20,5939 4,3801 0 5,9e-06
1,90 20,9899 4,0564 0 0,000025
1,95 21,3782 3,7417 0 0,000091
2,00 21,7592 3,4353 0 0,000296

resultados do ATT, com o nível de significância 
estatística de 1% de sobreestimação e subesti-
mação, causados pelos não observáveis. Desse 
modo, os resultados indicam que as inferências 
a respeito do efeito do tratamento dos benefi-
ciados do PBF no meio rural do Nordeste são 
válidas quando não se observa a motivação de 
participação ou não do programa. 

Considerações finais
Este trabalho buscou analisar o efeito do 

Programa Bolsa Família sobre a procura por 
trabalho pelas famílias que não trabalhavam 
na semana de referência da pesquisa, na área 
rural do Nordeste. A base de dados foi a Pnad 
Contínua 2016, pois, além de trazer informações 

sobre o desenvolvimento socioeconômico e 
indicadores de trabalho, ela possui a pergunta 
específica sobre a decisão de o beneficiário 
procurar trabalho.

Os resultados mostram que o grupo bene-
ficiado com o PBF tem, relativamente, mais che-
fes de famílias negros, com ensino fundamental 
e médio concluídos, são mais jovens, tem um 
maior número de crianças e menos adolescen-
tes, possui renda familiar maior – apesar de me-
nor disposição para buscar emprego. De acordo 
com o teste da Análise de Sensibilidade, as 
variáveis não observadas no modelo não afetam 
os resultados encontrados. Nesse sentido, o viés 
de características não observáveis não impactou 
os resultados obtidos.

Apesar de este estudo ter mostrado um 
impacto negativo do PBF na oferta de trabalho, a 
sua continuidade é de fundamental importância, 
devendo ser mantido e aprimorado, pois forta-
lece a rede de amparo social às famílias pobres 
e extremamente pobres, em razão de suas con-
dicionalidades nas áreas da educação, saúde e 
combate ao trabalho infantil. 

O aprimoramento desse programa ne-
cessita, entre outras particularidades, que haja 
maior envolvimento dos órgãos responsáveis 
nos municípios, pois eles estão mais próximos 
dos núcleos e podem desenvolver discussões 
juntamente com as famílias mais pobres da 
população.

Conclui-se ser necessário que os elabo-
radores de políticas públicas, principalmente 
os responsáveis pelo PBF, deem maior atenção 
àqueles chefes que não ofertam trabalho, pois 
eles podem ter saído do mercado de trabalho, 
não exatamente por causa do programa, mas 
pelo fato de o mercado de trabalho não mais 
absorvê-los, principalmente, em decorrência de 
sua baixa escolaridade. Concomitantemente ao 
programa, devem ser desenhadas outras políticas 
que permitam a reinserção desses beneficiários 
no mercado laboral. 
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